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Resumo. O trabalho pretende conhecer quais são e a que condicionantes estão associadas as 

percepções valorativas das elites parlamentares brasileiras subnacionais de doze estados 

brasileiros a respeito dos controversos temas: aborto, eutanásia, experiências com células tronco 

embrionárias,  união civil de pessoas do mesmo sexo e descriminalização das drogas, enquanto 

indicadores do grau de secularização das percepções dos parlamentares. A partir da análise 

multivariada dos dados gerados pela pesquisa “Trajetórias, perfis e padrões de interação de 

legisladores estaduais em doze unidades da federação” (CEL/DCP/UFMG 2007), procura-se 

compreender qual o impacto da filiação religiosa sobre o grau de secularização dos 

posicionamentos sobre temas que polemizam com o campo religioso possam ser explicados de 

forma direta pela filiação religiosa.  

 

Palavras-chave: Secularização, valores, aborto, eutanásia, drogas, união civil de  pessoas do 

mesmo sexo 

 

Religious profile and controversial moral issues among Brazilians subnational 

parliamentarians 

 

Abstract. The work seeks to understand what is and what conditions are associated with 

perceptions of evaluative Brazilian parliamentary elites of twelve sub-states of Brazil on 

controversial moral issues: abortion, euthanasia, embryonic stem cell experiments, civil 

union of same-sex and decriminalization of drugs. Based on the multivariate analysis of data 

generated by the project "Trajectories, profiles and patterns of interaction of state lawmakers in 

twelve units of the federation" (CEL / DCP / UFMG 2007) which seeks to understand the 

impact of religious affiliation on the degree of secularization of positions on issues that 

polemicize with the religious field can be explained directly by religious affiliation. 

Keywords: Secularization, values, abortion, euthanasia, drugs, civil unions for same-sex. 

 

 

Neste artigo busca-se analisar o impacto da filiação religiosa sobre as percepções 

valorativas assumidas pelos deputados entrevistados no survey “Trajetórias, perfis e 

padrões de interação das elites estaduais brasileiras”, com respeito ao conjunto de temas 

morais polêmicos utilizados como indicadores de um maior ou menor grau de 

secularização desses parlamentares. 

Especificamente serão analisadas as percepções dos deputados e deputadas de 12 

Assembleias legislativas brasileiras sobre cinco temas polêmicos: 1) aborto, 2) 
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eutanásia, 3) experiências com células tronco embrionárias, 4) união civil de pessoas do 

mesmo sexo e 5) descriminalização das drogas.  Na busca por entender o impacto da 

filiação religiosa sobre os posicionamentos dessas elites políticas foram utilizados dados 

obtidos através do survey “Trajetórias, perfis e padrões de interação de legisladores 

estaduais em doze unidades da federação” (2008), (doravante referido nesse texto 

apenas como Survey “Trajetórias”) realizado pelo Centro de Estudos Legislativos do 

Departamento de Ciência Política da UFMG1 que entrevistou os deputados das 

Assembleias legislativas de Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Goiás, Mato Grosso, Bahia, Pernambuco, Ceará, Tocantins e 

Pará. A pesquisa foi realizada em parceria com a Universidade de Salamanca e o 

questionário contou com mais de cem questões. A aplicação aconteceu entre os meses 

de setembro de 2007 e fevereiro de 2008 para um total de 513 dos 624 deputados que 

constituíam o universo da pesquisa. Trata-se, portanto, de um censo das assembleias 

legislativas citadas e não de uma amostra do conjunto dos deputados estaduais 

brasileiros. É importante ressaltar que, justamente por não se tratar de uma amostra 

representativa dos parlamentares subnacionais do Brasil, as análises e conclusões aqui 

expostas não podem ser extrapoladas para além do conjunto dos entrevistados.  

A principal questão que orienta esta investigação diz respeito à importância e 

aos limites da filiação religiosa como variável explicativa das percepções morais dos 

deputados. A hipótese central que se pretende testar é de que o impacto da filiação 

religiosa sobre o grau de secularização será maior entre os adeptos de grupos 

conversionistas, de adesão voluntária, dos quais se espera uma maior internalização dos 

valores defendidos pelo grupo religioso.  

                                            
1
 O Registro meu agradecimento aos coordenadores do projeto, as professoras Fátima Anastasia, Magna 

Inácio e Mônica Mata Machado de Castro e ao professor Carlos Ranulfo pela utilização dos dados; 

agradeço também aos colegas pesquisadores, estudantes da graduação em Ciências sociais ou da pós-

graduação em Ciência Política na UFMG: Alessandra Costa, Breno Cypriano, Carlos Augusto Mello 

Machado, Catherine Kelly Ornelas, Cláudio Lobenwein Resende, Daniela Paiva De Almeida Pacheco, 

Deivison  Souza Cruz, Diogo César Pereira, Felipe Nunes dos Santos, Geralda Luiza De Miranda, Helga 

Do Nascimento De Almeira, Ivânia Moraes, Juliana Jardim Pereira, Lucas Rodrigues Cunha, Luciana da 

C. Farias Santana, Marina Brito Pinheiro, Marta Mendes da Rocha, Maurício de Moura Marques Jr, Paulo 
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Ponderadas as características e o discurso de cada grupo religioso, as hipóteses 

decorrentes serão testadas, cruzando-se os diferentes tipos de filiação com os escores 

obtidos pelos deputados no Índice de Secularização apresentado a seguir. 

 

Índice de Secularização : valores religiosos versus liberdades laicas 

Os temas em questão 1) aborto, 2) eutanásia, 3) experiências com células tronco 

embrionárias, 4) união civil de pessoas do mesmo sexo e 5) descriminalização das 

drogas) foram selecionados como proxies de percepções laicas ou religiosas na medida 

em que aparecem com frequência nos polos extremos do debate relativo a valores.  A 

pretensão, ao analisar esses dados, é em primeiro lugar diagnosticar as percepções 

assumidas pelos deputados entrevistados, criando as condições para em outro momento 

verificar a que condicionantes estão elas associadas. 

As respostas às questões propostas ficaram assim distribuídas para o conjunto 

dos entrevistados.  

TABELA 01 

Distribuição de frequência das respostas 

dos deputados estaduais sobre temas polêmicos (%) 

 Contra Depende Favorável 

Descriminalização da drogas 69,3 6,2 24,5 

Descriminalização do aborto 24,4 34,9 40,7 

Eutanásia 53,2 15,1 31,8 

Experiências com células tronco embrionárias 8,7 3,2 88,1 

União Civil pessoas mesmo sexo 39,8 3,6 56,5 

Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008) 
 

Como é possível perceber não há homogeneidade na aceitação ou rejeição dos 

temas. A pergunta sobre “descriminalização das drogas” foi que reuniu maior número 

de respostas contra enquanto  “as experiências com células tronco embrionárias” foram 

as que mais respostas positivas tiveram. É interessante observar que não há coerência 

entre os percentuais obtidos pelas experiências com células tronco com embriões e o 

aborto apesar do discurso religioso, de forma geral, insistir na noção de a vida humana 

tem início com a concepção. É importante relatar para fins de contextualização dos 

dados que pouco antes da realização das entrevistas o STF havia votado pela 

constitucionalidade do item referente às experiências com células tronco.  Destaque-se 

ainda que a maioria dos deputados colocou-se favoravelmente a “união civil de pessoas 

do mesmo sexo”. Quanto ao número de relativizações (depende), destacam-se respostas 

a respeito do aborto e, em segundo lugar, da eutanásia.  Esse padrão de repostas, 

entretanto, apresenta níveis importantes de coerência interna, se comparadas no seu 

conjunto. As medições de qui-quadrado entre pares de questões (abaixo de 0,0 para 9 
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dos 10 cruzamentos realizados) assim como o Alfa de Cronbach (0,601) apresentaram 

níveis de fiabilidade considerados aceitáveis para um índice composto por variáveis de 

diferentes dimensões
2
 e obtido a partir de um conjunto de respondentes em si mesmo 

heterogêneo, seja em termos geográficas, partidários ou sociais.
3
 

Para a construção do índice, cada resposta positiva (favorável às liberdades 

laicas) recebeu dois (2) pontos, as repostas “depende” (que implicariam alguma forma 

de relativização), receberam um (1) ponto e as claramente contrárias (afinadas com as 

posições defendidas pelos grupos religiosos) receberam zero (0) . Dessa forma, o índice 

de secularização dos deputados oscila entre zero (0) (menos secularizado) e dez (10) 

(mais secularizado), com gradações intermediárias de um (1) ponto cada. A distribuição 

do índice para o conjunto dos deputados entrevistados pode ser vista na tabela e gráfico 

a seguir. 

 TABELA 02 

Índice de Secularização para deputados estaduais nos doze estados 

Índice de secularização Frequência Percentual Percentual válido Percentual acumulado 

 Menos secularizado 18 3,5 4,0 4,0 

1 7 1,4 1,6 5,5 

2 42 8,2 9,3 14,9 

3 38 7,4 8,4 23,3 

4 52 10,2 11,5 34,8 

5 51 10,0 11,3 46,1 

6 85 16,6 18,8 65,0 

7 51 10,0 11,3 76,3 

8 55 10,7 12,2 88,5 

9 19 3,7 4,2 92,7 

Mais secularizado 33 6,4 7,3 100,0 

Total 451 88,1 100,0  

Missing System 61 11,9   

Total 512 100,0   

Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008) 

 

É importante registrar que na distribuição do índice de secularização, 61 casos 

foram considerados “missing system” (perdidos), em virtude da não resposta (não 

sabe/não respondeu) por parte dos entrevistados. Teste de imputação foram 

experimentados sem sucesso o que levou a decisão, não sem relutância, dado o pequeno 

                                            
2
 “Segundo o Academic Technology Services, Statistical Consulting Group da UCLA, disponível em 

http://www.ats.ucla.edu/stat/sas/notes2/ e acessado em24/11/2007, “o Alpha de Cronbach representa quão 

bem um conjunto de variáveis mensura um construto latente unidimensional simples. Quando os dados 

apresentam uma estrutura multidimensional, o alpha de Cronbach é geralmente baixo” (tradução dos 

autores).” In: Determinantes do Comportamento Particularista de Legisladores Estaduais Brasileiros* 

Mônica Mata Machado de Castro, Fátima Anastásia e Felipe Nunes - Revista Dados – 2010 – Vol. 52 no  
3
 “De um modo geral, um instrumento ou teste é classificado como tendo fiabilidade apropriada 

quando o a é pelo menos 0.70 (Nunnally, 1978). Contudo, em alguns cenários de investigação das 

ciências sociais, um a de 0.60 é considerado aceitável desde que os resultados obtidos com esse 

instrumento sejam interpretados com precaução e tenham em conta o contexto de computação do índice 

(DeVellis, 1991)”. (MAROCO & GARCIA-MARQUES,2006 p73)”  
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número de casos do universo, de assumir esses 12% de casos como efetivamente 

perdidos. Na distribuição geral 35% dos deputados ficaram localizados nos 5 primeiros 

pontos (abaixo da média), algo em torno de 12% no ponto médio (5) e os demais 55%, 

(mais da metade portanto) acima da média com 6 pontos. Chama a  atenção o fato de 

quase 19% dos deputados terem obtido um escore de 6.  

 

A religião dos deputados estaduais brasileiros 

A filiação religiosa dos deputados foi obtida na pesquisa “Trajetórias” mediante 

auto declaração. A bateria de questões sobre religião foi iniciada perguntando-se aos 

parlamentares se estes possuíam ou não  uma adesão religiosa. A pergunta foi colocada 

em primeiro lugar, e dessa forma, a fim de evitar que a forma - “Qual é a sua religião?” 

- induzisse os respondentes a escolher uma determinada filiação por inércia, em virtude 

da pressuposição de adesão já contida na própria formulação. 

Os deputados que responderam negativamente a essa questão foram 

considerados sem religião e os entrevistadores foram orientados a pular as questões 

seguintes relativas ao detalhamento do pertencimento religioso. Dos 513 entrevistados 

no survey “Trajetórias”, 44 deputados (8,6%) declarou não ser adepto de qualquer 

religião. O percentual é superior a média de 7,0% encontrada no censo de 2000  para o 

conjunto dos estados selecionados para a pesquisa “Trajetórias”. A presença dos sem 

religião, assim como das confissões religiosas, apresenta, entretanto variação nas 

Assembleias Legislativas. Algumas ponderações sobre essa variação serão feitas a 

seguir. 

Aos que responderam ser adeptos de alguma religião, foi pedido a especificação 

de sua confissão: Católica;  Evangélica; Espírita;  Religião afro-brasileira ou outra. 

Como apenas um deputado declarou-se adepto de “religião afro-brasileira”, foi 

necessário recategorizá-lo e, por afinidade, optou-se por incluí-lo entre os “espíritas” a 

fim de evitar quebra do anonimato.  

A alternativa “Outra” necessitou de tratamento. Nessa questão apareceram 3 

casos, sendo que 2 puderam ser recodificados adequadamente nos grupos maiores. Um 

(1) deputado, entretanto declarou-se “muçulmano” e não sendo possível justificar 

qualquer recategorização foi necessário excluí-lo do banco de dados que passou então, a 

contar com 512 e não mais com 513 casos. Feitos esses pequenos ajustes, os deputados 

entrevistados que se disseram adeptos de alguma religião ficaram distribuídos nos três 

principais grupos religiosos brasileiros: católicos, evangélicos e espíritas.  
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No conjunto das entrevistas apenas 13 deputados (2,5%) se declaram “espíritas”. 

O pequeno percentual embora de forma alguma desprezível tornou impossível qualquer 

comparação estatisticamente relevante com esses deputados. No conjunto, a população 

brasileira conta com pouco mais de 1%  que se declaram “espíritas”. (Censo, 2000). É 

importante lembrar, que os espíritas brasileiros estão concentrados nos estratos 

socioeconômicos mais altos, apresentando rendimentos elevados e nível educacional 

nitidamente superior a média nacional. (JACOB et al, 2003 p.101)  

 Aos deputados que se disseram católicos, foi ainda possibilitado que refinassem 

sua resposta, escolhendo o tipo de católico que se  consideravam; se praticantes ou não 

(p.99); carismáticos, progressistas (teologia da libertação) ou ainda  

conservadores/tradicionais (p.100).  

O total dos que se declararam católicos entre os entrevistados chegou a 393 

parlamentares, ou 76,8% do total. O fato do survey “Trajetórias” estar em sua primeira 

rodada não permitiu comparações com as legislaturas anteriores. A comparação com a 

média da população nos estados pesquisados indica uma discreta superioridade de 

deputados católicos entrevistados, (76,8 %) em relação a  população (74,2%) dessa 

confissão .  

Dos 393 parlamentares que se declararam católicos, 235 disseram se considerar 

“praticantes”. Esse número representa 59% do total de católicos e 45,9% dos 

entrevistados. Já os católicos “não praticantes” somaram 158 casos, o que representa 

41% dos católicos e 30,9% do total.  

No que se refere aos movimentos internos ao catolicismo, 86 deputados (22% 

dos católicos) se disseram “carismáticos”, 146 (37%) se declaram “progressistas”, 

enquanto 161 (41%) se auto declararam “tradicionais”.  

Aos que escolheram a opção 2 (evangélicos) foi pedido que indicassem sua 

igreja e as respostas obtidas foram posteriormente agrupadas. Os 61 deputados (11,9% 

do total) identificados como evangélicos ficaram assim distribuídos: Igreja Universal do 

Reino de Deus 13 deputados, Batistas 10, Assembleia de Deus 10, Igrejas Presbiterianas 

6, Igreja do Evangelho Quadrangular 5. As igrejas Metodista e Igreja Internacional da 

Graça de Deus compareceram com apenas 1 deputado cada. Outras 14 diferentes igrejas 

menos conhecidas, também apareceram  com apenas 1 deputado cada. Por fim,  um (1) 

deputado declarou-se evangélico, mas sem igreja. 
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A gráfico 01, abaixo, apresenta os percentuais de cada filiação religiosa para o 

conjunto dos deputados entrevistados nos 12 estados selecionados para a pesquisa, 

enquanto a tabela 01, logo a seguir, apresenta a distribuição da filiação religiosa dos 

parlamentares entrevistados por unidades da federação.  

 

GRÁFICO 01 

Distribuição percentual das filiações religiosas para o conjunto dos dados 

 

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 
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TABELA 03 

Deputados entrevistados em cada Estado por filiação religiosa (%) 

Estados  

Selecionados 

Filiação religiosa 

TOTAL (N) CAT. EVANGELICA ESPÍRITA SEM RELIGIÃO 

77,0 11,5 2,7 8,8 

Bahia 67,9 9,4 1,9 20,8 53 

Ceará 82,9 9,8 0 7,3 41 

Goiás 68,8 15,6 6,3 9,4 32 

Mato Grosso 88,2 5,9 0 5,9 17 

Minas Gerais 79,4 14,3 0 6,3 63 

Pará 81,6 7,9 2,6 7,9 38 

Pernambuco 81,6 10,5 5,3 2,6 38 

Rio de Janeiro 58,5 24,5 5,7 11,3 53 

Rio Grande do Sul 82,6 2,2 4,3 10,9 46 

Santa Catarina 88,9 5,6 0 5,6 36 

São Paulo 75,3 14,3 2,6 7,8 77 

Tocantins 89,5 5,3 5,3 0 19 

TOTAL (N) 395 59 14 45 513 

Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008).  

 

A variação dos percentuais de cada filiação religiosa, por unidades da federação, 

acompanha, de forma geral, as diferenças regionais encontradas para o conjunto da 

população. A Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, por exemplo, destaca-se por ser 

a mais pluralizada em termos de filiação religiosa. Como é possível observar, o número 

de deputados entrevistados no Rio de Janeiro, que se disseram católicos, foi o menor 

entre os estados selecionados para a pesquisa; por outro lado, os evangélicos alcançaram 

ali seu maior percentual. Os sem religião também são expressivos entre os 

parlamentares do Rio (11,3%) ficando atrás apenas do percentual encontrado na Bahia 

(20,8%). Os estados de Goiás e Bahia também apresentam uma distribuição mais 

pluralizada das filiações religiosas. A Assembleia de Tocantins, por outro lado, 

apresentou a menor variação com um percentual de 90% de deputados católicos, e 

nenhum parlamentar sem religião. No Mato Grosso e Santa Catarina, o percentual de 

católicos também se aproximou de 90% apresentando, portanto, pouca variedade nas 

filiações religiosas dos parlamentares.  

Tem sido reiterado que o campo religioso brasileiro, atualmente, é marcado pela 

diminuição do percentual de católicos, o crescimento dos evangélicos e o aumento dos 

sem religião. Com a ressalva feita para algumas variações regionais, esse parece ser 

também o cenário das assembleias legislativas estaduais.  

Para além da presença proporcionalmente significativa nos parlamentos 

estaduais, é importante ressaltar que, embora os neo-pentecostais sejam (em termos 

comparativos) os mais eficazes eleitoralmente, a presença de pentecostais 

“tradicionais”, com destaque para a Assembleia de Deus, e dos evangélicos de missão 

(batistas e presbiterianos) não é de forma alguma insignificante.  



Revista Brasileira de História das Religiões.  
ANPUH, Maringá (PR) v. V, Edição Especial, jan/2013.  ISSN 1983-2850 

Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/html 
ARTIGO 

_________________________________________________________________________________ 

183 

 

Por fim, as ausências são também eloquentes (caso das religiões de matriz 

africana e importantes igrejas pentecostais, como a Congregação Cristã no Brasil)  e 

apontam para a necessidade de se ter clareza sobre quais grupos efetivamente se fazem 

presentes no cenário político, de um lado, e os limites de qualquer extrapolação para 

fora desse campo. 

Como já anunciando para responder a questão central, que orienta esse capítulo - 

Qual o impacto da filiação religiosa dos deputados entrevistados sobre o seu grau de 

secularização – além de que grupos se fazem representar na arena política, é 

fundamental também entender o que defendem esses grupos, bem como o tipo de 

engajamento religioso  predominante para cada caso. 

  A seguir, discutimos, de forma mais detalhada, o conteúdo defendido por 

cada um dos grandes grupos de pertencimento dos deputados. Os posicionamentos 

foram obtidos a partir de documentos e pronunciamentos oficiais e, na falta destes, 

através de entrevistas, artigos e manifestos de lideranças e entidades representativas.  

O segundo aspecto – os graus de integração do engajamento religioso – será 

apresentado para cada filiação a partir da literatura secundária especializada em 

sociologia da religião. O objetivo desta parte será explicitar as características da adesão 

religiosa predominantes em cada um dos grandes grupos confessionais brasileiros: 

católicos, evangélicos e espíritas.  

Por fim, a partir dessas duas dimensões (posicionamentos e tipo de adesão), 

serão sistematizadas e testadas as hipóteses relativas ao impacto da filiação religiosa 

sobre o grau de secularização dos parlamentares entrevistados no survey “Trajetórias”.  

 

Católicos 

Apesar do evidente declínio percentual, o catolicismo segue como a religião da 

maioria dos brasileiros, bem como de seus representantes nos legislativos estaduais.  A 

adesão ao catolicismo, entretanto, não é algo homogêneo e isento de contradições. A 

recorrente necessidade de adjetivar a adesão ao catolicismo (como praticantes ou não 

praticantes, por exemplo) é sinal da pluralidade interna, característica da maior 

denominação religiosa brasileira.  

Como anunciado, iniciamos a análise sobre o impacto da filiação católica, 

discutindo em linhas gerais, como tem se posicionado a hierarquia católica nos temas 

que compõem o índice de secularização. Esse levantamento, que não tem a pretensão de 

ser exaustivo, visa estabelecer uma referência para o que seriam posicionamentos 
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coerentes ou não com sua instituição religiosa por parte dos deputados que se disseram 

católicos. 

As posições oficiais da hierarquia da Igreja Católica Romana, quanto aos temas 

elencados para este estudo, são públicas e relativamente bem conhecidas. Os esforços da 

Sé Romana em mobilizar clérigos e leigos católicos no sentido de evitar (ou pelo menos 

amenizar) leis civis, que de alguma forma possam ameaçar o que esta denominação 

religiosa tem como moralmente legítimo, também tem recebido ampla divulgação. Os 

documentos oficiais veiculados pelo Vaticano têm tratado explicitamente da maioria das 

questões discutidas nesse trabalho. 

 

Características da adesão ao catolicismo no Brasil 

É consensual entre os historiadores e cientistas sociais a noção de que a Igreja 

Católica desempenhou, desde cedo, papel extremamente importante na história da 

cultura e das instituições no Brasil. Por outro lado, são também distintas, dinâmicas e, 

eventualmente, contraditórias as funções e papéis desempenhados pelo catolicismo 

brasileiro. No que se refere à relação dos fiéis com sua instituição religiosa, há também 

uma diversidade de possibilidades. 

 Em sua obra seminal, Candido Procópio Camargo (1973) procurou estabelecer 

uma tipologia classificatória que permitisse “conhecer os graus de integração dos 

católicos à Igreja”. A partir dos estudos de Les Brás e Fichter o conceito de 

“appartenance”, no sentido de graus de religiosidade, é mobilizado por Camargo com 

vistas a compreender os modos e graus de integração dos indivíduos católicos no 

sistema de comportamento, (que inclui valores e crenças) proposto pela igreja de Roma.  

Com esse objetivo, o autor de “Católicos, Protestantes, Espíritas” propôs uma 

classificação cruzando o eixo “tradicional x internalizado” com as dimensões “rural e 

urbano”, da qual derivou quatro tipos ideais no sentido weberiano desse termo: 

“Catolicismo tradicional rural; Catolicismo tradicional urbano; Catolicismo 

internalizado rural e Catolicismo internalizado urbano”(p.48) . Uma série de 

ponderações e críticas foram feitas ao longo das últimas décadas a essa tipologia, em 

especial a sua dimensão funcionalista, entretanto, a distinção proposta entre catolicismo 

tradicional versus internalizado aponta para uma interessante pista, em especial se 

atentamos para a forma como esses conceitos foram então pensados. Para Camargo 

(1973): 
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no Catolicismo tradicional o comportamento social e religioso 

fundamenta-se nos costumes e é legitimado pela tradição; observa-se 

pouca consciência quanto à natureza específica dos valores religiosos 

que inspiram normas e papéis sociais. Nota-se, ainda, a ausência de 

explicação racional, em termos de meios e fins, para a conduta 

religiosa e o comportamento social legitimado pela religião, não 

havendo explícita distinção entre os valores e normas da sociedade 

global e os da coletividade religiosa.” O Catolicismo de tipo 

internalizado caracteriza-se por proporcionar ao indivíduo percepção 

explícita e consciente dos valores religiosos. Pode consequentemente 

ocorrer coerência racional – em termos de meios e fins – entre esses 

valores e a conduta do indivíduo. Nas religiões internalizadas tende a 

surgir relativa diferenciação, e mesmo a tensão, entre os valores 

religiosos conscientes e o sistema axiológico que predomina na 

sociedade global (p.49 grifos meus ). 
 

Dito de outra forma, a distinção entre esses dois tipos principais de catolicismo 

está na “capacidade de influenciar a conduta e proporcionar padrões normativos 

atuantes”. No catolicismo chamado tradicional, essa capacidade é, em geral, baixa e 

pouco distinta dos valores da sociedade em geral ,em contraste com a força do 

catolicismo internalizado, capaz de explicitar e mobilizar para valores especificamente 

caros ao sistema religioso.  

As formas de internalização do catolicismo brasileiro sofreram mudanças desde 

os anos 70; desde então os meios de comunicação se alteraram, novas questões surgiram 

e novos grupos católicos ganharam força e visibilidade. Se por um lado o catolicismo 

segue representando para muitos, uma religião “que pune os hereges, mas é indulgente 

com os pecadores” (WEBER,2004 p.31) por outro, para um número expressivo de 

adeptos o catolicismo representa bem mais do  isso.  

No caso do survey “Trajetórias”, procurou-se distinguir as formas de adesão ao 

catolicismo, oferecendo a alternativa católico praticante, não praticante, carismático, 

progressista ou ainda católico tradicional.  O pressuposto é que, a partir do conhecido 

termo praticante, cuja conotação é intuitiva, ainda que sensível às variações subjetivas, 

pudéssemos ter um primeiro filtro que permitisse distinguir os católicos com um grau 

maior de prática religiosa e, por consequência, de internalização, daqueles cuja adesão 

ao catolicismo fosse apenas nominal.  

No que se refere aos termos “carismático” e “progressista”, buscou-se separar as 

duas formas mais conhecidas pela participação em movimentos endógenos ao 

catolicismo, quais sejam: o Movimento de Renovação Carismática Católica (MRCC)  e 

a Teologia da Libertação (TdL). Nesse caso, a suposição é também de maior intensidade 
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na adesão, embora os impactos axiológicos possam ser distintos (e eventualmente 

divergentes) como apontam  estudos disponíveis sobre esses grupos.  

Voltando a nossa questão inicial - o impacto da filiação religiosa depende do 

tipo de vínculo estabelecido entre o fiel e sua comunidade religiosa –  é importante 

relembrar que as posições oficiais do catolicismo, nos temas propostos, são bastante 

rígidas e “conservadoras” e a exigência em relação aos adeptos inclui posturas virtuosas 

na arena política, dado que enquanto legisladores, “não se admitem abdicações, 

exceções ou compromissos de qualquer espécie”; e mesmo privada,  pois enquanto 

cidadãos e profissionais, estão exortados à objeção de consciência em caso de conflito 

entre a lei e a posição da igreja.  

É razoável supor, que os deputados católicos, que se dizem praticantes, serão 

mais sensíveis e esse discurso anti-secularizante sustentado pela hierarquia católica; por 

outro lado, é razoável esperar uma menor coerência com as posturas oficiais do 

catolicismo da parte daqueles que se reconhecem como não praticantes. No que se 

refere ao contraste com o Índice de Secularização, é razoável, portanto, sustentar a 

hipótese de que parlamentares católicos que se disseram não praticantes apresentarão 

graus de secularização significativamente maiores, enquanto os que se percebem como 

católicos praticantes deverão obter escores menores.  

No que se refere aos movimentos católicos, é importante lembrar que uma das 

características destacadas pelos estudiosos do catolicismo, é sua complexidade e 

heterogeneidade associada a uma forte capacidade de preservar e controlar em seu 

interior, movimentos e grupos com características distintas e até mesmo divergentes.  

O trabalho de Candido Procópio Camargo, anteriormente citado, também aponta 

para as diferentes tendências nas próprias formas internalizadas de catolicismo. 

Segundo Camargo (1973), o processo de internalização religiosa tanto pode ter efeitos 

modernizantes e contestatórios como de reforço ou retorno a tradição.  O “Movimento 

de Educação de Base” (MEB) e o “Movimento de Natal” seriam exemplos para os anos 

60 e 70 dos primeiros tipos, enquanto organizações como a “Tradição, Família e 

Propriedade” representariam o terceiro tipo. Em todo o caso, a participação em qualquer 

desses movimentos de catolicismo internalizado “torna a adesão religiosa explícita para 

seus adeptos”, pois neles “o fiel participa da vida religiosa, adotando valores, normas e 

práticas de modo consciente e deliberado” criando assim possibilidades de 

reavivamento na prática do catolicismo. (p. 77)  
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O Movimento carismático, ou Movimento de Renovação Carismática Católica 

ou simplesmente Renovação Carismática Católica (RCC), e a Teologia da Libertação 

(TL), talvez sejam atualmente os mais conhecidos dos muitos movimentos católicos a 

expressar simultaneamente tanto as tensões endógenas como a capacidade, característica 

do catolicismo, de operar o “conflito no consenso ou o consenso no conflito” mantendo 

assim sua unidade institucional. (SOUZA, 2004, MARIZ, 2003,)  

É importante destacar, ainda, que a TL e a RCC não compartilham apenas o fato 

de estarem acomodadas no arcabouço institucional católico. De forma similar aos 

movimentos analisados por Camargo, ambos os movimentos, nascidos em meio a 

efervescência que cercou o Concílio Vaticano II, pretenderam originalmente representar 

não apenas mais um subgrupo dentro do catolicismo, mas “uma nova forma de ser 

igreja”. (FERNANDES, 2001)  

Carismáticos e militantes da Teologia da Libertação se veem como portadores de 

uma mensagem (Weber diria uma profecia)  ética, com vistas a superar a relação com o 

sagrado meramente nominal ou tradicional e assim levar seu grupo religioso, mais 

amplo, de volta as suas origens ou sua essência.  

Fernandes (2001) analisa o artigo “Carismáticos e Libertadores na Igreja” de 

Clodovis Boff, teólogo historicamente ligado a Teologia da Libertação, no qual o autor 

destaca convergências entre os movimentos carismático e de libertação. Boff chama a 

atenção, entre outros fatores, para o fato de que “O MRCC oferecer um reforço da 

espiritualidade católica e conversão pessoal (...)” além de propiciar “um reforço 

institucional através de sua ênfase na pertença comunitária.” (p.80-81)  

É possível, portanto, inferir que tanto a afinidade com o MRCC (considerar-se 

católico carismático) ou com a TL (considerar-se “progressista”)  implicam, ou podem 

implicar, em alguma medida, em maior clareza e coesão com a religiosidade católica. 

Para os fins desse trabalho é, portanto, razoável supor que o impacto da filiação 

religiosa sobre os que se dizem “carismáticos” ou “progressistas” será em princípio 

significativo. A questão que se coloca, a partir daí, é em que direção se dará a inspiração 

axiológica e a orientação de conduta de cada movimento. Para tentar equacionar esse 

problema é preciso refletir, ainda que brevemente, sobre o tipo de interpretação do 

patrimônio católico, bem como as afinidades eletivas associadas às noções de 

“carismático” e “progressista”.  



Revista Brasileira de História das Religiões.  
ANPUH, Maringá (PR) v. V, Edição Especial, jan/2013.  ISSN 1983-2850 

Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/html 
ARTIGO 

_________________________________________________________________________________ 

188 

 

Os termos “católico progressista”,  “catolicismo progressista” ou ainda “igreja 

progressista” em geral associadas, embora nem sempre sinônimos da Teologia da 

Libertação, são frequentes em trabalhos que tem como objetivo analisar a interação do 

catolicismo brasileiro e latino-americano com a esfera política. No que se refere à 

questão anteriormente colocada – a expectativa em relação ao grau de secularização dos 

que se declaram “católicos progressista” ou “carismáticos” – cabe ressaltar a conotação 

“modernizante” ou “transformadora” associada a noção de progressismo. 

(MAINWARING, 1989, DOIMO, 1995; CHARMAIN, 2009).  Nos termos 

entusiasmados de Levy Charmain (2009)  

 
 A Igreja Católica Progressista é um conjunto de organizações e 

indivíduos inspirados pela Teologia da Libertação e engajados em 

realizar mudanças profundas na Igreja Católica e na sociedade. (...) 

Entre os progressistas encontram-se cardeais, bispos e padres, além de 

ordens e congregações. (...) A Igreja Católica Progressista criou, 

promoveu e apoiou movimentos sociais modernos em todo o Brasil, 

tanto nos centros urbanos quanto na zona rural. Durante muitos anos – 

a começar pelo trabalho realizado na constituição das Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs) nos anos 1960 –, foi a Igreja Católica 

Progressista que esteve no centro das lutas de pequenos agricultores 

deslocados/atingidos por barragens, comunidades indígenas, 

pescadores, trabalhadores urbanos e donas-de-casa das periferias das 

grandes cidades, em bairros pobres e favelas. Além disso, a Igreja 

Católica Progressista atuou em comunidades carentes para organizar 

as pessoas que perderam com a modernização autoritária da economia 

do país, denunciando publicamente as injustiças sociais na tentativa de 

influenciar as decisões da elite política brasileira e chamando a 

atenção internacional para o problema dos direitos humanos no Brasil 

( p.177) 
 

O reconhecimento da presença histórica do catolicismo progressista na crítica e 

eventualmente resistência às ditaduras, sua proximidade e mesmo protagonismo nos  

movimentos sociais, bem como seu compromisso com a defesa dos direitos humanos, 

embora não possa ser tomada como uma relação necessária,  permite supor que a noção 

de “progressista” esteja também associada ao reconhecimento dos novos movimentos 

sociais e das chamadas liberdades laicas, representando assim o pólo modernizante do 

catolicismo.  

Nos levantamentos (não exaustivos) realizados, foram encontradas desde artigos 

assinados por nomes conhecidos ligados a Teologia da Libertação, como Frei Betto e 

Leonardo Boff, que defendem o direito ao aborto legal em algumas circunstâncias, bem 

como a união civil de pessoas do mesmo sexo, silenciando, porém em outras questões, 
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até pronunciamentos ostensivamente críticos às posturas adotadas pela hierarquia 

romana, como o progressista grupo “Católicas pelo direito de decidir”, cuja pauta não se 

restringe ao direito à descriminalização do aborto. Tais achados corroboram a noção de 

que interna ao catolicismo constitui-se uma corrente de militantes, leigos, clérigos e 

teólogos que defendem posturas que podem ser chamadas apropriadamente de 

progressistas, em oposição a postura conservadora atualmente assumida pelo Vaticano, 

sobretudo em questões relativas aos direitos sexuais e reprodutivos e de minorias como 

mulheres e homossexuais. (LOREA, 2006; LOREA, 2008; ROSADO-NUNES, 2006; 

HARRISON, 2006; KISSLING, 2001) As rejeições e críticas endereçadas a esses atores 

por setores da hierarquia católica e particularmente de lideranças ligadas ao Movimento 

Carismático, apenas reforçam a razoabilidade da hipótese, já aventada anteriormente, de 

que a afinidade com a noção de “catolicismo progressista” implique efetivamente em 

maior solidariedade com as lutas pelas liberdades laicas e, portanto, esteja associado a 

um maior grau de secularização. A análise dos escores obtidos pelos deputados 

católicos que se disseram “progressistas”, no índice de secularização, permitirá testar 

essa hipótese para o universo dos entrevistados.   

Em trabalho pioneiro sobre a Renovação Carismática Católica (RCC), “Um 

sopro do Espírito” (1998) o professor Reginaldo Prandi registrou que no início dos anos 

90, quando ele iniciou a execução do projeto, pouco se sabia sobre a RCC. Desde então, 

além de Prandi e seus colaboradores, vários outros autores e grupos de pesquisa tem se 

debruçado sobre esse movimento, produzindo um significativo número de trabalhos, 

que permitem analisar esse movimento católico, sob diferentes prismas. Para citar 

apenas alguns: Oliveira et alii, 1978; Oro, 1996; Prandi, 1998 e Carranza,2000.  

No que se refere ao aporte modernizante ou conservador, o movimento da 

renovação carismática católica tem se destacado, juntamente com os evangélicos, como 

protagonista na oposição às demandas por ampliação das liberdades laicas, em especial 

àquelas associadas ao que entendem ser a defesa da vida (aborto, eutanásia e células 

tronco embrionárias) e da família (união civil de pessoas do mesmo sexo e 

criminalização da homofobia).  Em nítida coerência com as posições oficiais 

sustentadas pela hierarquia católica, a RCC tem comparecido, portanto, na esfera 

política, como portadora de um ethos fortemente conservador.  Para Prandi (1996), a 

afinidade entre a ênfase na dimensão mágica (típica dos movimentos carismáticos e 
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pentecostal) e o conservadorismo moralizador das dimensões privadas defendidas por 

esses grupos não seria meramente incidental.  

Para Brenda Carranza (2005), a renovação carismática católica vai além e 

constitui-se  “no baluarte da neocristandade, a qual retoma a utopia de informar com os 

valores cristãos a ordem social, recuperando assim a hegemonia cultural e política 

outrora sustentada pela Igreja na cultura ocidental” ( p.5).  

Na mesma direção, Carlos Eduardo Procópio (2008) argumenta que entre os 

analistas da prática política da RCC é quase consenso de que esse movimento pretende a 

reaproximação entre religião e Estado Moderno com vistas a catequizá-lo e convertê-lo. 

Em sua argumentação, Procópio mobiliza o conceito de “neo-puritanos” de Enzo Pace 

(2006); não satisfeitos em redimir as pessoas, esses atores religiosos fundamentalistas, 

sonhariam em redimir toda a sociedade fazendo com que o estado volte a ser ético, 

favorecendo a virtude e combatendo o vício. (PROCÓPIO, 2008 p. 310) 

Vale a pena destacar que nosso objetivo, aqui, não é fazer uma análise detalhada 

de todos os aspectos relacionados à prática política dos adeptos da renovação 

carismática católica, tampouco reforçar uma leitura caricatural de sua prática política 

como simplesmente “alienada”; trata-se, pelo contrário, de enfatizar que a defesa dos 

valores tradicionais católicos (sobretudo nas questões já mencionadas) constitui-se em 

esforço consciente e explícito da RCC. Associando-se a maior expectativa de 

internalização religiosa, com uma agenda alinhada com as propostas oficiais defendidas 

pela ortodoxia católica contemporânea, espera-se que os deputados que se disseram 

“católicos carismáticos” apresentem graus menores de secularização, em especial se 

comparados com seus irmãos “católicos progressistas”.  

 

Testando a influência da adesão ao catolicismo sobre o grau   de secularização dos 

deputados 

As hipóteses até aqui levantadas, sobre o grau de secularização dos deputados 

entrevistados, com base nas diferentes formas de adesão ao catolicismo, podem ser 

sistematizadas e enunciadas da seguinte maneira: 

H1 – Os deputados que se declarem católicos praticantes e/ou carismáticos 

deverão apresentar graus baixos de secularização, em virtude da maior força desse tipo 

de vínculo religioso, associada à expectativa de maior internalização dos valores oficiais 

defendidos por sua instituição religiosa.  
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H2 – Os deputados auto declarados católicos não praticantes deverão apresentar 

graus mais altos de secularização ,em virtude da fragilidade desse tipo de vínculo com 

sua instituição religiosa.  

H3 - Os deputados auto declarados católicos progressistas/teologia da libertação 

deverão apresentar graus mais altos de secularização ,em virtude da maior força desse 

tipo de vínculo religioso ,no qual predominam apropriações divergentes da hierarquia 

religiosa mais conservadoras. 

Os primeiros testes com o banco de dados “Trajetórias” logo permitiu confirmar 

a declaração de filiação ao catolicismo, em sentido amplo (sem adjetivações), não 

apresentando qualquer impacto sobre o grau de secularização dos entrevistados. A 

comparação entre deputados católicos e demais deputados entrevistados apresentou 

indicadores interessantes. As médias dos escores obtidos, 5,54 para católicos e 5,32 para 

o demais, assim como o coeficiente de Spearman
4
 encontrado ( 0,037) apontam para 

inexistência de correlação entre a filiação ao catolicismo, genericamente considerada, e 

as percepções mais ou menos secularizadas assumidas pelos entrevistados. 

Ao fazer a distinção entre católicos praticantes e não praticantes é perceptível a 

influência da filiação ao catolicismo para o segundo grupo.  

O gráfico a seguir (02) ajuda a visualizar a diferença, significante em termos 

estatísticos, entre os escores obtidos por católicos praticantes e não praticantes no Índice 

de Secularização. Enquanto os parlamentares católicos praticantes obtiveram em média 

5,07 pontos, pouco abaixo do conjunto dos 5,54 obtidos pelos católicos em geral, os que 

se disseram não praticantes chegaram a 6,24 pontos. O coeficiente de correlação 

(Spearman) aponta na mesma direção. No caso dos Católicos praticantes,  a relação, 

ainda que discreta, é negativa ( -0,158** ), ocorrendo o contrário com os católicos não 

praticantes; nesse tipo de adesão ao catolicismo a correlação mostrou-se mais forte, 

significante a 0,199** .  

 
 

 

 
 

 

 
 

 

                                            
4
 O coeficiente de Spearman mede a intensidade da relação entre variáveis ordinais, variando de -1 e 1. 

Valores mais próximos dos extremos sugerem maior associação entre as variáveis e o sinal (- +) indica se 

a relação é positiva ou negativa. Em geral, valores entre 0,10 e 0,29 podem ser considerados pequenos; 

entre 0,30 e 0,49 médios e entre 0,50 e 1 como grandes. Em ciências humanas predominam valores mais 

discretos.   
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GRÁFICO 02 

Tipo  de adesão ao catolicismo 

Praticantes x Não Praticantes  

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 

 

A influência religiosa, nesse caso, aponta para a direção esperada, indicando que 

a auto definição como praticante, de fato se relaciona com uma maior coesão com as 

posições menos secularizadas, afinadas, portanto, com aquelas defendidas pela 

hierarquia da igreja, enquanto os não praticantes se mostram claramente mais 

secularizados e, portanto, mais distantes do esperado pela ortodoxia católica.  

Ainda dentro das subdivisões católicas, levantamos a hipótese de que a afinidade 

aos movimentos carismático e progressista apresentariam sentidos divergentes em 

relação à secularização das posturas assumidas pelos parlamentares. O gráfico 03 

apresenta a comparação entre “tradicionais”, “progressistas” e “carismáticos” .  

Os tipos de relação com o catolicismo, comparados apresentam padrões 

claramente distintos. Enquanto os “tradicionais” apresentam coeficiente de Spearman 

não significante em relação ao Índice de secularização (0,016), indicando correlação 

nula entre as duas variáveis, algo distinto ocorre com os “carismáticos” e 

“progressistas”. Assim como no caso de praticantes e não praticantes o sinal da 

correlação é sintomático e corrobora nossas hipóteses iniciais.  

 

 

 

 



Revista Brasileira de História das Religiões.  
ANPUH, Maringá (PR) v. V, Edição Especial, jan/2013.  ISSN 1983-2850 

Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/html 
ARTIGO 

_________________________________________________________________________________ 

193 

 

GRÁFICO 03 

Tipo de adesão ao catolicismo 

Carismáticos, Tradicionais e Progressistas 

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites 

estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 

 

Os deputados católicos, que se disseram “carismáticos”, obtiveram em média 

4,43 de escore no Índice de Secularização, enquanto “progressistas” chegaram a 6,12. A 

diferença, em si importante, aparece também nos coeficientes de correlação: 

“progressistas” aparecem positivamente associados ao índice a 151**, enquanto a 

associação dos carismáticos é negativa a -172**. Esses valores, ainda que discretos, 

corroboram a noção defendida até aqui, de que a relevância da filiação religiosa está 

fortemente associada às diferentes formas que essa filiação pode assumir, mesmo dentro 

do mesmo grupo religioso.  

Para sintetizar, as hipóteses derivadas dos eixos praticantes versus não 

praticantes, carismáticos e progressistas puderam  ser corroboradas mediante as análises 

bivariadas aqui apresentadas. As diferentes formas de adesão ao catolicismo, como 

esperado, mostraram efeitos distintos sobre o grau de secularização dos deputados.  

Emerge, porém, uma questão sobre o possível efeito cruzado entre essas 

dimensões. Afinal, a noção de “praticante” não é excludente com a afinidade a qualquer 

movimento interno ao catolicismo. Dito de outra forma, é possível ser católico 

praticante e progressista ou praticante e carismático da mesma forma que os não 

praticantes também podem mostrar afinidade com qualquer desses movimentos. 

Embora, inicialmente, não tenhamos levantado hipóteses sobre essa interação, é 
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possível e necessário verificar o efeito interativo dessas duas maneiras de representar a 

adesão ao catolicismo.  

O gráfico (04) a seguir apresenta a comparação entre carismáticos e 

progressistas praticantes e não praticantes. Os católicos carismáticos praticantes, como 

esperado, apresentaram em média, os menores escores (4,29) e nesse indicador foram 

acompanhados de perto pelos demais carismáticos que se disseram não praticantes; este 

conjunto de católicos alcançou uma média de apenas 4,76 no Índice de Secularização.   

GRÁFICO 04 

Tipo de adesão ao catolicismo 

Carismáticos praticantes e não praticantes versus Progressistas praticantes e não praticantes 

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 

 

A partir apenas desse indicador, poderíamos ser levados a pensar que, para o 

caso dos carismáticos considerar-se um católico praticante, é menos importante do que a 

afinidade com o movimento carismático, uma vez que a noção de prática, pouco 

acrescenta em termos de coerência axiológica com o grupo religioso. Uma olhada na 

força da correlação nos dois casos, porém, sugere que é preciso certo cuidado com essa 

conclusão. 

No caso dos católicos carismáticos praticantes, o coeficiente de Spearman a - 

0,151** sugere que há tendência de menor secularização, quando combinadas afinidade 

com o movimento carismático e o considerar-se um católico praticante, permanece sem 

maiores incrementos. Já no caso da combinação católicos carismáticos não praticantes, 

o coeficiente de Speraman muito próximo de 0 (zero) (0,073)  indica que a força da 
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correlação desaparece. Dito de outra forma, a afinidade com o movimento carismático 

só apresenta correlação significativa (negativa) com o Índice de Secularização para os 

católicos que se disseram praticantes. Ao que parece, também entre os que se dizem 

católicos carismáticos, a distinção entre praticantes e não praticantes faz sentido.  

Para os católicos que se disseram progressistas e praticantes, a média dos escores 

encontrada ficou em 5,59, enquanto que para progressistas não praticantes chegou a 

6,85. A força da correlação também se mostrou distinta. No caso da combinação 

progressista–praticante, a correlação com o Índice de Secularização medida pelo 

coeficiente de Spearmam (0,006), simplesmente desaparece ,indicando que para o caso 

dos católicos praticantes considerar-se progressista  não afeta, de forma significativa, a 

percepção em relação aos temas aqui discutidos. Já no caso dos progressistas-não 

praticantes, o coeficiente de Spermam a 0,204** aponta para uma correlação 

significativa  discretamente acima daquela encontrada no conjunto dos católicos não 

praticantes (0,199**). É razoável inferir, portanto, que também para os que se disseram 

progressistas, considerar-se praticante possui um peso maior.  

É possível que mais detalhes sobre a relação dos parlamentares com o 

Movimento Carismático e as organizações que mantenham afinidade ideológica com a 

Teológica da Libertação possam gerar resultados distintos dos aqui encontrados. É 

possível, entretanto, sustentar que, a partir dos dados disponíveis e na forma como 

foram obtidos, assumir-se católico praticante ou não praticante apresenta maior 

coerência e consistência em relação ao Índice de Secularização proposto, do que a mera 

declaração de afinidade com o movimento carismático ou com o progressismo da 

teologia da libertação.  

De forma sintética as hipóteses relativas à filiação católica foram corroboradas, 

feita a ressalva de que quando contrastadas, a distinção praticante - não praticamente 

mostrou-se mais robusta do que a eventual afinidade aos movimentos internos ao 

catolicismo.  

 

Evangélicos 

Dos grupos aqui comparados, talvez sejam os evangélicos que mais têm obtido 

atenção da mídia e da academia nos últimos 20 anos. Se a presença de parlamentares 

com essa identificação religiosa foi praticamente nula, até finais dos 80, as eleições para 

a Assembleia Constituinte de 1988 surpreenderam pelo abrupto aparecimento de um 
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número significativo de deputados federais evangélicos oriundos, sobretudo, de igrejas 

pentecostais.  

 

Posicionamentos assumidos por denominações e lideranças evangélicas  

O discurso evangélico, já na pioneira campanha eleitoral de 88, foi fortemente 

marcado por aquilo que certos autores chamaram de corporativismo religioso e pela 

defesa dos valores religiosos em temas como aborto, a inclusão do nome de Deus no 

texto constitucional e da liberdade religiosa ( MARIANO, 1992; MACHADO, 2006).  

Duas décadas e quatro legislaturas depois, o número de evangélicos no 

Congresso Nacional tem se mantido relativamente estável, com um significativo 

crescimento nas eleições de 2010. No que se refere aos Estados brasileiros, não há 

dados que permitam verificar se haveria distinção em relação à Câmara dos Deputados 

no que se tange a estabilidade da presença evangélica. 

Analistas e atores políticos têm destacado que, no que se refere aos valores 

morais, tem havido, desde o início, uma clara associação entre a filiação evangélica e a 

defesa de valores morais e familiares tradicionais em consonância com o discurso das 

igrejas de origem desses parlamentares.  

Se no início do século XX havia entre os intelectuais liberais brasileiros uma 

expectativa quanto a modernidade, laicismo e liberalismo dos protestantes, nos anos 60, 

essa expectativa parecia definitivamente frustrada e a maioria dos autores, inclusive 

oriundos do campo protestante, já apontavam um forte ethos conservador dos 

evangélicos. A formação da chamada “bancada evangélica”, depois institucionalizada 

como Frente Parlamentar Evangélica, não desmentiu as previsões de conservadorismo 

apesar da heterogeneidade deste grupo. 

Atualmente, a visibilidade dos deputados federais evangélicos permanece 

associada à defesa veemente dos valores tradicionais mencionados (MAIA, 2006; 

MACHADO, 2006b). Os posicionamentos de maior visibilidade se referem, sobretudo à 

leis, como a que criminaliza a homofobia (o conhecido PL 122), o chamado “casamento 

gay”, nome frequentemente usado para se referir ao projeto da então Deputada e atual 

senadora Marta Suplicy, ainda não votado, que versa sobre a união civil de pessoas do 

mesmo sexo  e o aborto.  

Embora haja uma pluralidade muito grande de igrejas evangélicas no Brasil, 

como fica claro, inclusive pela aproximação da Igreja Universal do Reino de Deus de 
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propostas pró-aborto, e este seja um campo também em constante transformação, a 

associação entre evangelicalismo e conservadorismo moral ainda não foi desmentida. 

 Não existe para os evangélicos uma entidade única que possa servir de 

parâmetro para estabelecer uma posição oficial com relação aos temas aqui propostos. É 

possível, porém, inferir dos posicionamentos assumidos publicamente pelas lideranças 

religiosas, que para os temas propostos nesta pesquisa, a posição dos evangélicos seja 

bastante similar às posições oficiais da igreja católica.  

As posições assumidas pela Frente Parlamentar Evangélica (FPE), no cenário 

federal, são também um bom indicador de qual é a tendência do posicionamento 

evangélico. A FPE foi organizada em 2003 e pode ser considerada uma 

institucionalização do grupo que ficou conhecido como “Bancada Evangélica” –  

deputados federais que desde a Constituinte votam e negociam de forma mais ou menos 

articulada, quando os temas afetam de forma direta os interesses dos evangélicos. O 

caso da lei de biossegurança e os esforços realizados para alterar a proposta enviada à 

Câmara dos Deputados, do novo código civil indicam algumas temáticas caras aos 

religiosos de tradição evangélica. 

É necessário destacar, que é possível encontrar no Brasil, alguns pastores e 

líderes evangélicos que apresentem um discurso distinto da esmagadora maioria 

defensora de posições mais conservadoras. Tais comunidades, numericamente 

minoritárias, enfrentam inclusive dificuldades de reconhecimento no interior do próprio 

campo evangélico, em virtude de seus posicionamentos “liberais”. Entre essas exceções, 

encontra-se a Igreja Episcopal Anglicana do Brasil (IEAB), a mais antiga das igrejas 

anglicanas atuantes no país. Importante destacar que o número total de anglicanos 

declarados no censo de 2000 não ultrapassa 17 mil pessoas ou 0,2% do chamado 

protestantismo histórico (JACOB et Al, 2003). Em recente entrevista, o Bispo Primaz 

da IEAB, Dom Maurício Andrade, declarou que a decisão do STF relativa a 

equivalência jurídica de uniões homo e heteroafetivas “interrompeu a perpetuação de 

situações discriminatórias, preconceituosas ou desiguais, fundadas nas preferências 

sexuais das pessoas”. Segundo ele, a decisão tomada pelos juízes, por unanimidade, 

“abomina, rejeita, veda” a desigualdade jurídica entre uniões homossexuais e 

heterossexuais. “A unanimidade (do tribunal) assentou-se no reconhecimento e na 

proclamação do direito à intimidade e vida privada, como direitos civis constitucionais 

de primeira grandeza, por dizerem respeito ao jeito de ser singular de cada pessoa”. É 
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possível encontrar também igrejas inclusivas para homossexuais no campo pentecostal e 

neo-pentecostal. Essas comunidades defendem a ampliação dos direitos dos 

homoafetivos, dentre eles o casamento civil. No survey “Trajetórias” não foi possível 

detectar nenhum deputado que declarasse pertencer a qualquer das igrejas evangélicas 

de posturas mais heterodoxa em relação aos  temas morais em questão.  

Em resumo, embora seja possível detectar algumas variações entre os 

evangélicos a respeito das posturas assumidas pelos evangélicos (por eles), em geral, e 

particularmente entre as igrejas das quais afirmam pertencer os deputados entrevistados, 

predomina a rejeição por qualquer alteração legislativa que possam aumentar a distância 

entre os valores assumidos por esses religiosos e o arranjo jurídico brasileiro.  

No que se refere à coerência dos membros de igrejas evangélicas em relação às 

crenças e valores expressos por suas igrejas, é preciso fazer algumas ponderações.  

 

Características da adesão às igrejas evangélicas 

Em outro trabalho (CERVEIRA, 2008), defendi que é possível encontrar três 

características mais ou menos comuns ao conjunto dos grupos evangélicos brasileiros, 

incluindo aqui históricos, pentecostais e mesmo neopentecostais, quais sejam: o 

conversionismo, o denominacionalismo e sua condição minoritária. Sustentamos que 

essas características contribuem, de forma importante, para o incremento da relação 

entre os fiéis das igrejas evangélicas e suas comunidades de fé.  

Mesmo havendo diferentes ênfases entre os grupos evangélicos, a grande 

maioria das igrejas evangélicas ainda exigem daqueles que desejam aderir a suas 

comunidades, alguma forma de afirmação pública de sua conversão, mantendo a seguir 

formas distintas de controle do grupo sobre o comportamento e as crenças assumidos 

pelos indivíduos. Esta declaração pública de que o indivíduo passou por um processo de 

transformação religiosa é geralmente seguida pela cerimônia do batismo
 
como sinal da 

sua morte para a antiga vida e sua ressurreição para uma nova. A conversão é, para os 

evangélicos, entendida como um ato ou processo pessoal de rejeição de eventuais 

adesões, comportamentos e crenças anteriores, associada a adesão exclusiva ao novo 

grupo ,bem como o contínuo esforço para manter-se leal às normas e valores de sua 

nova comunidade. 

O mais importante, é que as igrejas evangélicas são em sua grande maioria, por 

opção teológica e necessidade sociológica, conversionistas. Excetua-se, naturalmente, o 

protestantismo de imigração, mas a própria existência das igrejas evangélicas e, 
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sobretudo seu crescimento e consolidação no território nacional, dependeu sempre de 

conversões individuais. Há registro, para o início do séc. XX, de casos de conversões de 

líderes locais o que implicava a conversão de todo o “clã”, mas esses casos são como 

apontado pelo historiador Martin Dreher (1999) raríssimas exceções. Se o 

protestantismo se estabeleceu no Brasil, foi em virtude do processo individual e, muitas 

vezes, solitário da conversão. A conversão a uma igreja evangélica poderia e pode ainda 

significar o rompimento de seus laços tradicionais, inclusive aqueles firmados com a 

família. 

A reflexão de Procópio Camargo (1973) aponta para a importância das religiões 

interiorizadas, de conversão, para o processo de racionalização e secularização da 

sociedade. É preciso lembrar que o processo de interiorização do religioso que se 

relaciona com a racionalização e, portanto, com a modernização, tanto pode ter um 

efeito conservador quanto liberalizante nos indivíduos. A internalização está associada 

com a passagem de uma religiosidade adscritiva para uma religião consciente e 

voluntária, que tanto pode se dar em direção a posturas mais “liberais”, como mais 

“conservadoras”. O rompimento dos laços tradicionais e a escolha individualizada do 

grupo religioso frequentemente vem associada a uma adesão particularmente intensa aos 

valores do grupo escolhido. Estes valores podem ser mais intensos, se não mais 

“conservadores”, do que aqueles que foram abandonados.  

É importante ressaltar que a conversão, como fenômeno religioso no Brasil, não 

é exclusiva (embora possa ser considerada típica) dos evangélicos. Procópio Camargo 

pensa inclusive nas religiões afro-brasileiras e em possibilidades dentro do próprio 

catolicismo, como o caso da teologia da libertação. Voltaremos a esse tema quando 

analisarmos os diferentes subgrupos católicos. Se a conversão é uma possibilidade em 

qualquer grupo religioso contemporâneo, ela é condição sine qua non para o ingresso 

nas igrejas evangélicas, herdeiras do protestantismo de missão.  

A noção de conversão sugere ainda, que a resposta à pergunta sobre a qual nos 

debruçamos nesta parte do trabalho – a capacidade de transmissão e coesão valorativa 

dos evangélicos – deve ser positiva. Em outros termos, é possível imaginar que a 

conversão estimulada e exigida como condição para a adesão aos grupos evangélicos 

resulte no incremento da coesão ideológica e valorativa nesses grupos.  
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Outro elemento comum ao campo evangélico - o denominacionalismo –, 

também pode ser considerado como fator de coesão interna e aumento da proximidade 

entre as posições oficiais das igrejas e as representações dos adeptos.  

É possível situar a noção de denominação entre os conceitos weberianos 

clássicos de seita e igreja (NIEBUHR,1992). A denominação se distingue da igreja à 

medida que não pretende abarcar a totalidade dos cristãos de uma determinada região, 

mas baseia sua relação com o fiel na adesão voluntária e na exigência da manutenção de 

determinados comportamentos, crenças e valores que formam a base identitária da 

denominação. Afasta-se da seita, no sentido comum atribuído ao termo, à medida que 

não pretende ser a única expressão verdadeira da igreja invisível, embora se considere, 

geralmente, a melhor e mais correta maneira de vivenciar a dimensão comunitária da 

religiosidade. Do ponto de vista institucional, é possível dizer que a denominação é 

tolerante, porém aproxima-se do conceito weberiano de seita, em suas congregações 

locais, no que se refere à adesão voluntária e à possibilidade da exclusão do membro: 

caso este não se coadune com algum dos elementos da tradição que a caracterizam, 

sejam eles teológicos, litúrgicos ou morais.  

O protestantismo se instaurou no Brasil mediante o chamado “transplante 

denominacional”. As denominações evangélicas, sobretudo advindas dos Estados 

Unidos, iniciaram seu trabalho missionário com duas principais características: o 

proselitismo e a montagem de uma estrutura eclesiástica (denominacional) nos moldes 

da matriz norte americana.  Trata-se do protestantismo de missão. 

As missões norte-americanas (...) adotam um modelo de "mercado 

aberto de missões" onde várias igrejas diferentes competiriam pela 

adesão voluntária dos fiéis. Nesse modelo cada igreja teria as 

características sociológicas do que Troeltsch qualificaria como "seita" 

ou que Richard Niebuhr (1929) chamaria de "denominação." A 

separação constitucional entre a igreja e o estado nos Estados Unidos 

força as igrejas norte-americanas a se re-inventarem como 

organizações religiosas independentes da franquia do governo; 

denominações que competem entre si pela aderência dos fiéis num 

"mercado" religioso aberto, onde nenhuma dessas igrejas teria o apoio 

exclusivo do poder. (H. B. CAVALCANTI, 2001) 

 

As características apontadas por Cavalcanti – proselitismo e montagem de uma 

estrutura eclesiástica denominacional – num cenário de mercado religioso aberto, 

contribuíram historicamente para o maior estreitamento e envolvimento do adepto de 

uma igreja evangélica com sua comunidade religiosa. Contemporaneamente, o desenho 

do “mercado religioso” aberto não se alterou para o caso brasileiro – é possível falar no 
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seu incremento. O mesmo pode ser dito a respeito do fervor proselitista dos evangélicos 

em geral.  

Neste cenário, a expectativa é de que essas denominações intensifiquem suas 

marcas identitárias, em um jogo de espelhos que aumenta a coesão interna na mesma 

medida em que marca diferença do grupo em relação aos que estão de fora. 

Por fim, os evangélicos se constituíram historicamente dentro da auto percepção 

de que eram uma minoria frequentemente perseguida e discriminada. Este fator, a 

condição minoritária, seria então o terceiro fato que apresento como justificativa para a 

hipótese de que os adeptos de igrejas evangélicas tendem a uma maior coerência com 

suas instituições.  

Vale ainda lembrar que entre os evangélicos é frequente a candidatura das 

próprias lideranças religiosas ou de seus filhos. Para além da participação direta dos 

pastores e bispos, mais de 50% dos deputados evangélicos entrevistados consideraram o 

apoio de suas igrejas fundamental para sua carreira política.  

Em síntese, os evangélicos apresentam, apesar de alguma discrepância interna, 

posicionamentos “oficiais” bastante conservadores nos temas em questão. Associado a 

isso, deve-se ressaltar a predominância da adesão do tipo voluntária a um grupo 

minoritário, o que permite esperar que os adeptos das confissões evangélicas 

apresentem um grau menor de secularização nos temas em questão. * 

 

Testando a influência da adesão às igrejas evangélicas sobre o grau de 

secularização dos deputados 

A partir do exposto anteriormente, levantamos a hipótese de que os deputados 

evangélicos deverão apresentar baixo grau de secularização, dada a associação clara 

entre a predominância de posicionamentos conservadores entre as lideranças e 

instituições evangélicas e a força do vínculo entre o indivíduo e a comunidade religiosa, 

típico dessas igrejas. 

A fim de testar essa hipótese, os escores obtidos pelos parlamentares evangélicos 

no Índice de Secularização foram contrastados com os resultados encontrados para 

católicos praticantes e não praticantes, que como discutido anteriormente, mostraram-se 

significativos em direções distintas.  

Para o leitor informado dos debates a respeito dos temas aqui discutidos, os 

dados apresentados provavelmente não surpreendem. A chamada “Bancada 

Evangélica”, ou para ser mais rigoroso, a “Frente Parlamentar Evangélica”, vem se 
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destacando nas diversas mídias, sempre que um dos temas em questão, particularmente 

aborto e direitos dos homossexuais está em pauta, por suas posturas claramente 

refratárias a qualquer modernização legislativa nessas questões.  

O gráfico abaixo ajuda a visualizar o contraste com os deputados católicos.  

GRÁFICO 05 

Tipo adesão religiosa 

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites estaduais 

brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 

 

A maioria dos deputados evangélicos (52,8%) ficou na faixa mais baixa do 

Índice de Secularização, que vai de 0 (zero) e a 3 (três) pontos. Os indicadores 

estatísticos dos evangélicos também apontam para a baixa secularização dos deputados 

evangélicos entrevistados: a média de pontos dos evangélicos (3,62) ficou abaixo dos 

católicos praticantes (5,07) e mesmo dos católicos praticantes carismáticos (4,29). O 

coeficiente de correlação de Spearman encontrado de -0,259** e, ainda que não possa 

ser considerado alto, é significante e o mais forte encontrado até o momento. Em 

síntese, a leitura desses dados corrobora, como esperado, a relação negativa entre a 

filiação evangélica e o grau de secularização.  

A questão que nos interessa - entender o impacto da filiação religiosa sobre as 

percepções morais dos deputados -, encontra nos evangélicos um caso paradigmático. 

Como já exposto, a principal porta de entrada para as igrejas evangélicas, no Brasil, 

segue sendo a conversão religiosa com seu forte impacto desenraizante por um lado, e, 

fator decisivo para a constituição de fortes laços com a comunidade religiosa de outro. 
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O caso dos deputados evangélicos, de forma similar aos católicos praticantes, corrobora 

a noção de que a influência da filiação religiosa sobre as percepções do indivíduo passa 

claramente por fatores de internalização do discurso e dos valores religiosos, como a 

adesão voluntária, prática religiosa e o consequente fortalecimento dos laços entre 

indivíduo e comunidade religiosa.  

 

Os “Sem religião”  

Os sem religião são uma categoria que tem chamado a atenção dos cientistas 

sociais brasileiros por seu impressionante crescimento nas últimas décadas. Em 1970, 

havia no Brasil aproximadamente 700 mil  pessoas (0,8% do total) que se declaravam 

sem religião, em 1980 quase 2 milhões (1,6%)  , em 1991, 7 milhões (4,7%) e 12,5 

milhões (7,4%) em 2000. Os sem religião também têm chamado a atenção por sua 

ambiguidade. Estudos qualitativos recentes indicam que sob a alternativa, sem religião, 

parecem estar grupos de diferentes percepções, sobre o próprio religioso, como ateus e 

agnósticos, assim como pessoas com crenças diversas, mas sem vínculo institucional 

religioso. Em termos demográficos, a heterogeneidade se mantém: segundo o Atlas da 

Filiação religiosa e indicadores sociais no Brasil (2003), as pessoas que integram essa 

categoria são predominantemente adolescentes e jovens, do sexo masculino e de várias 

“cores e raças”. Do ponto de vista educacional, há desde pessoas sem qualquer 

instrução, até mestres e doutores. Os sem religião vivem principalmente nas faixas 

litorâneas, são urbanos e podem tanto estar nas periferias mais pobres como nas regiões 

centrais das grandes cidades. A Bahia chama a atenção pelo percentual expressivo 

(10,2%)  e bem distribuído por todo o estado. (JACOB et al, 2003) 

Autores como Alberto Antoniazzi (2003) Regina Novaes (2004) e Denise 

Rodrigues (2007), dentre outros, tem problematizado  o significado de afirmar-se sem 

religião, bem como suas implicações em termos de maior ou menor secularização.  

Ao analisar os dados do Censo de 2000, relativos à religião, o padre e 

pesquisador Alberto Antoniazzi, insiste na tese de que “a religiosidade continua muito 

alta entre os brasileiros”, apesar dos dados por ele tratados apontarem para uma 

contínua queda da adesão ao catolicismo e do crescimento significativo dos sem 

religião. Para esse autor,“a declaração sem religião parece indicar mais uma “des-

institucionalização” da religião e a emergência da chamada “religião invisível.” (p.77) 

Novaes (2004), a partir dos dados da pesquisa “Perfil da juventude brasileira”, 

discute a alternativa sem religião para o caso dos jovens entrevistados, enfatizando a 
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pluralidade de possibilidades associada a essa resposta. Para Novaes, ao lado dos ateus e 

agnósticos (pequeno percentual do total), dos velhos sincretismos, destacam-se, 

inclusive numericamente, os que “acreditam em deus mas não tem religião”; ou 

simplesmente: “religiosos sem religião”. Estes últimos, caracterizados por “um certo 

consumo de bens religiosos sem as clássicas mediações institucionais, como um estado 

provisório (entre adesões) ou como uma alternativa de vida e de expressão cultural” 

(p.328).  

Em artigo com o sugestivo título: “Religiosos Sem Igreja: Um Mergulho na 

Categoria Censitária dos Sem religião”, Denise dos Santos Rodrigues (2007) discute os 

resultados da pesquisa qualitativa, por ela conduzida, por ocasião de seu doutoramento 

na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (PPCIS/UERJ). Nessa investigação foram 

realizadas 48 entrevistas semi-estruturadas, com habitantes de diferentes localidades do 

Estado do Rio de Janeiro, que se auto identificaram como sem religião. Segundo 

Rodrigues, os dados obtidos comprovam que, “embora nos recenseamentos eles (os sem 

religião)  estejam agregados em uma só categoria, aparentemente secularizada (grifo 

meu) , são constituídos por tipos com características e cosmovisões distintas” 

(RODRIGUES, 2007 p.31). A autora defende ainda, que a categoria dos sem religião, 

deva ser compreendida “como um agregado de tipos de indivíduos sem vínculos com 

instituições religiosas, mas não desprovidos de crença”, e alerta que, se “ela apresenta, 

de um lado, indivíduos aparentemente secularizados, de outro apresenta, também, 

indivíduos aparentemente dessecularizados”, pois definir-se “como sem religião não 

significa afastar o transcendental de sua vida, embora descolado de instituições 

religiosas.” (RODRIGUES, 2007 p 53)  

A partir da hipótese mais ampla, sustentada ao longo desse capítulo, que diz da 

importância do vínculo religioso e das ponderações recomendadas pela literatura 

especializada, pretende-se testar a seguinte hipótese com respeito aos parlamentares sem 

religião: 

Os deputados sem religião apresentarão percepções muito similares àquelas 

assumidas por católicos não praticantes, uma vez que o afastamento das crenças e, por 

analogia, dos valores religiosos associado a essa categoria tem se mostrado, em outros 

estudos, apenas parcialmente secularizante. 
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Testando a influência da ausência de adesão religiosa sobre o grau de 

secularização dos deputados 

A fim de testar a hipótese levantada sobre a similaridade do impacto da não 

adesão religiosa com uma adesão meramente nominal, foram inicialmente comparados 

os escores obtidos por católicos não praticantes e sem religião. Como esperado, os 

escores mais baixos são minoritários para ambos os grupos. Apenas 5,2% dos sem 

religião ficaram na faixa mais baixa, que vai  de 0 a 3 pontos, enquanto 11,4% dos 

católicos não praticantes obtiveram os mesmos escores. Nos escores mais altos  (7 a 10 

pontos), os sem religião são clara maioria (61,6%), embora a presença de católicos não 

praticantes seja expressiva (43,1%). As médias também apontam para escores mais 

altos, ainda que haja assimetria: enquanto os não praticantes obtiveram em média 6,24 

pontos, os sem religião alcançaram 7,38.   

A superioridade dos valores mais secularizados encontrados para os sem religião 

poderia levar a conclusão de que há uma diferença significativa entre os dois grupos, 

entretanto os indicadores estatísticos que temos mobilizado até o momento não 

corroboram essa leitura. Se atentarmos para o fato de que o qui quadrado da relação é de 

0,073 para contraste entre os dois grupos veremos que, embora próximo dos ideais 0,05, 

esse valor não pode ser considerado estatisticamente significativo. A correlação de 

Spearman de ambos os grupos em relação ao Índice de Secularização aponta na mesma 

direção, não praticantes e sem religião não apenas apresentam correlação com esse 

índice, mas também apresentam valores muito próximos; católicos não praticantes 

0,199** e sem religião apenas um pouco mais forte 0,225**.  

Semelhantes, com uma tendência de maior secularização, quando o afastamento 

da instituição religiosa é mais intenso, a leitura desses dados corrobora a hipótese 

proposta; a ausência de filiação religiosa tem um efeito secularizante similar, 

discretamente mais intenso, do que a filiação religiosa  tradicional, meramente nominal. 

Cabe, porém, destacar que as diferenças encontradas, ainda que não significativas 

estatisticamente, apontam para a necessidade de acompanhar e valorizar a declaração de 

ausência de filiação religiosa, pois, pelo menos para o caso de elites políticas, parece 

haver mais efeito secularizante nessa falta de pertencimento religioso do que imagina 

nossa vã insistência no sincretismo brasileiro. 
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Para finalizar, apresentamos a seguir, uma comparação entre as filiações que 

mostraram maior significância lógica e estatística: evangélicos, católicos praticantes e 

não praticantes e sem religião.  

Como já apontado, as filiações marcadas pelo caráter voluntário da adesão e pela 

internalização da experiência religiosa, evangélicos e católicos praticantes, apresentam 

menores graus de secularização. Importante destacar, que mesmo entre esses dois 

grupos, menos secularizados em relação aos demais, predomina entre os evangélicos um 

maior distanciamento a posturas secularizadas. Dito de outra forma, os evangélicos são 

ainda menos secularizados do que os católicos praticantes. Esse fenômeno é esperado, e 

com já discutido anteriormente, deve-se à maior coesão interna experimentada nas 

igrejas evangélicas, em contraste com a condição majoritária do catolicismo.  

GRÁFICO 06 

Tipo adesão religiosa 2

 
Fonte: Banco de dados “Trajetórias, perfis e padrões de interação das elites 

estaduais brasileiras” CEL-DCP/ UFMG (2008). 

 

No outro extremo, é possível agrupar os deputados cuja filiação religiosa se 

caracteriza por laços muito mais tênues ou que já assumiram o rompimento institucional 

com o religioso: Católicos carismáticos e sem religião. Em ambos os casos, o aumento 

no grau de secularização é bastante claro.  
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Considerações finais 

Iniciamos esse capítulo prometendo analisar o impacto da filiação religiosa 

sobre as percepções valorativas assumidas pelos deputados entrevistados no survey  

“Trajetórias” reunidas sob o Índice de Secularização proposto no capítulo anterior.  

Procuramos mostrar que os maiores grupos religiosos brasileiros, católicos e 

evangélicos, principalmente, com presença significativa de adeptos nas instâncias 

parlamentares estudadas, possuem posicionamentos claramente contrários às inovações 

secularizantes que, em geral, buscam a ampliação das chamadas liberdades laicas. Em 

nome de valores considerados sagrados, essas instituições religiosas têm apresentado a 

expectativa de que seus adeptos, nas esferas de tomada de decisão, defendam suas 

posições.  

Para saber se seria razoável esperar coerência dos religiosos em relação às 

expectativas, propusemos ser necessário entender, que o tipo de adesão institucional 

seria esperado de cada grupo, para, só então, supor uma maior ou menor coerência com 

as posições defendidas pelos grupos religiosos.  

A partir dessa combinação, chegamos a hipótese mais geral, o impacto da 

filiação religiosa do deputado sobre o seu grau de secularização será maior quando esta 

filiação apresentar caráter voluntário (conversionista) e sua direção dependerá dos 

posicionamentos assumidos pelo grupo religioso ao qual estiver vinculado. Como os 

grupos religiosos mencionados têm assumindo posicionamentos oficiais pouco ou nada 

secularizados, foi possível, com base no tipo de vínculo predominante nessas confissões 

religiosas, levantar as seguintes sub hipóteses:  

H2 – Os deputados que se declarem católicos praticantes ou carismáticos 

deverão apresentar graus baixos de secularização, em virtude da maior força do vínculo 

religioso. 

H3 – Os deputados auto declarados católicos não praticantes deverão apresentar 

graus mais altos de secularização, em virtude da fragilidade e relativização do vínculo 

com a instituição religiosa associado a essa declaração.   

H4 - Os deputados auto declarados católicos progressistas/teologia da libertação 

deverão apresentar graus mais altos de secularização, em virtude das apropriações 

divergentes feitas por esses grupos das posições oficiais mais conservadoras. 



Revista Brasileira de História das Religiões.  
ANPUH, Maringá (PR) v. V, Edição Especial, jan/2013.  ISSN 1983-2850 

Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/html 
ARTIGO 

_________________________________________________________________________________ 

208 

 

H5 – Os deputados evangélicos deverão apresentar baixo grau de secularização, 

dada a força do vínculo entre indivíduo e comunidade religiosa, típico das comunidades 

evangélicas.  

H6 – Os deputados sem religião apresentarão percepções muito similares 

àquelas assumidas por católicos não praticantes, uma vez que o afastamento das 

crenças e, por analogia, dos valores religiosos, associado a essa categoria, tem se 

mostrado, em outros estudos, apenas parcialmente secularizante. 

Dentro dos limites já apresentados, a análise dos dados aqui apresentados 

permite corroborar a principal hipótese levantada a respeito do sentido e da relevância 

da filiação religiosa do tipo voluntário. O caso dos deputados entrevistados no survey 

“Trajetórias” reforça a noção de que filiação religiosa é mais eficaz em impactar as 

percepções valorativas de seus adeptos, quando essa adesão é voluntária e consciente, 

vindo acompanhada da prática religiosa associada à internalização do conteúdo 

defendido pela comunidade de fé.  

É importante ressaltar que, as sub hipóteses relativas aos católicos (H2, H3 e 

H4), foram corroboradas, embora durante os testes, tenham aparecido interessante 

intercessões entre os sub grupos católicos (carismáticos e progressistas) e a noção de 

praticante – não praticante. Interações essas que não havíamos antecipado. A análise 

das interações encontradas permitiu ,finalmente, uma melhor visualização da força de 

cada variável, com destaque para a predominância da declaração relativa à prática em 

detrimento da afinidade aos movimentos internos ao catolicismo.  

Com relação aos evangélicos, não houve maiores surpresas e a hipótese relativa 

a esse grupo (H5), como esperado, foi corroborada com indicadores robustos. Vale 

ressaltar que ainda na direção esperada, quando fragmentadas as confissões, os 

pentecostais clássicos, representados pela Assembleia de Deus, mostraram-se os mais 

fortemente não secularizados.  

No que se refere aos sem religião, a hipótese de similitude com os católicos não 

praticantes (H5) foi corroborada. Importante ressaltar que similitude não significou 

igualdade, pois alguns indicadores apontaram para um incremento na secularização dos 

sem religião, mesmo em contraste aos mais secularizados católicos não praticantes. 

Em síntese, os dados e questões discutidas até aqui, permitem dizer que a força 

da filiação religiosa sobre a maior ou menor secularização, nas questões propostas, está 

ligada à combinação entre o conteúdo defendido pelo grupo religioso e tipo de adesão a 
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esse grupo. Assim, a não adesão religiosa, ou a adesão meramente nominal (tipicamente 

tradicional) estaria associada a maior secularização, enquanto a adesão religiosa forte 

(voluntária) manteria afinidade com valores menos secularizados. No caso do grupo 

religioso já partilhar de valores mais secularizados, a força da filiação voluntária 

incrementaria a secularização.  
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